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União / AGU
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS
RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA
NUP N. 67703.000424/2024-11

OBJETO: Adequação das instalações elétricas da edificação E-075 (Abrigo
de Disjuntor Geral de Média Tensão) do CLBI

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas
mais comuns emitidas nas análises de licitações de obras e serviços de
engenharia.  Acaba  sendo  também  um  roteiro  com  os  requisitos  da
instrução  processual,  sem  prejuízo  da  Lista  de  Verificação  e  do
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e
assinados  por  profissional  habilitado,  de  acordo  com  as  competências
atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966, e as Resoluções do Conselho Federal
de  Engenharia  e  Agricultura  –  CONFEA,  Lei  n.  12.378,  de  2010,  e  as
Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou pela Lei n.
13.639,  de  2018,  e  as  Resoluções  do  Conselho  Federal  dos  Técnicos
Industriais – CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço
entre  parênteses,  da  apresentação  da  justificativa  técnica  detalhada
contendo as razões que motivam a opção adotada para o caso concreto,
não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO  4:  A  ausência  deste  termo  ou  de  justificativas  pode
acarretar a devolução dos autos sem análise conclusiva ou ressalva no
Parecer  jurídico,  cujo  atendimento  será  imprescindível  para  o
prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura
das Notas Explicativas deste documento,  cujo conteúdo consta após as
justificativas, mas também pode ser acessado por meio do link inserido ao
final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO  6:  Devem  ser  juntadas  ao  processo  as  “Declarações  e
Justificativas”;  não  é  necessário  juntar  aos  autos  a  parte  do  arquivo
correspondente às “Notas Explicativas”.
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1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui (   ) OBRA / ( X ) SERVIÇO DE 
ENGENHARIA, sob a seguinte justificativa:

A Lei n. 14.133, de 2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos –
em seu art. 6º, incisos XII e XXI, estabelece as definições de obra e serviço
de engenharia também se valendo da referência à dimensão da alteração,
nos seguintes termos:

Obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como
privativa  das  profissões  de  arquiteto  e  engenheiro  que
implica intervenção no meio ambiente por  meio de um
conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um
todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta
alteração substancial das características originais de bem
imóvel;

Serviço  de  engenharia:  toda  atividade  ou  conjunto  de
atividades  destinadas  a  obter  determinada  utilidade,
intelectual ou material, de interesse para a Administração
e que,  não enquadradas  no conceito  de obra  a que se
refere  o  inciso  XII  do  caput deste  artigo,  são
estabelecidas,  por força de lei, como privativas das
profissões de arquiteto e engenheiro  ou  de  técnicos
especializados, que compreendem:

O  enquadramento  como  serviço  de  engenharia,  por  outro
lado, tem um caráter de exclusão: trata-se de atividade desempenhada
por  arquiteto,  engenheiro  ou  técnico  especializado  que  importe  em
utilidade  para  a  Administração,  mas  não  constitua  obra,  ou  seja,  não
importe  em  inovação  ou  alteração  substancial  do  ambiente  ou  bem
imóvel.

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( ) COMUM / ( X ) 
ESPECIAL, sob a seguinte justificativa:
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2. REGIMES DE EXECUÇÃO
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“... art. 6º, XXI, “a” e “b”, da Lei n. 14.133, de 2021:serviço comum de 
engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 
objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, 
de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e 
imóveis, com preservação das características originais dos bens;

a)serviço  especial  de  engenharia:  aquele  que,  por  sua  alta
heterogeneidade  ou  complexidade,  não  pode  se  enquadrar  na  definição
constante da alínea “a” deste inciso;”

Dessa  forma,  por  tratar-se  de  adequação  de  rede  de  média  tensão,  com  serviços
especializados  e  complexos,  o  objeto  não  se  enquadra  como  comum,  ou  seja,  é
Especial de Engenharia.

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de 
acordo com a justificativa abaixo:

( x ) empreitada por preço unitário

( ) empreitada por preço global

( ) empreitada integral

( ) contratação por tarefa 

( ) contratação integrada

( ) contratação semi-integrada

( ) fornecimento e prestação de serviço associado

“O regime de empreitada por preço unitário é definido na Nova Lei de
Licitações como regime de contratação da execução da obra ou do serviço em
que o preço é fixado por unidade determinada. A remuneração da contratada é
estabelecida em face dos serviços efetivamente executados, de modo que os
contratantes  não  assumem  grandes  riscos  em  relação  às  diferenças  de
estimativas de quantitativos.

Esse  regime  deve  ser  adotado  em  face  da  imprecisão  inerente  à
própria  natureza do objeto,  que está  sujeito  a  variações,  especialmente nos
quantitativos, por fatores supervenientes ou não totalmente conhecidos na fase
de planejamento.  São típicos exemplos:  execução de fundações; serviços  de
terraplanagem;  desmontes  de  rochas;  implantação,  pavimentação ou
restauração de rodovias; construção de canais, barragens, adutoras,
perímetros  de  irrigação,  obras  de  saneamento,  infraestrutura  urbana;  obras
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portuárias, dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e construção de
poço artesiano. “

Dessa forma, por tratar-se de obra de adequação de sistema elétrico
existente, por sua natureza, são eivados de imprecisão congênita, não sendo
possível estimar seus quantitativos com uma boa margem de precisão, portanto
recomendando-se assim o regime de contratação por preço unitário.

Uma vez adotado o regime de empreitada por  preço global  /  empreitada
integral, o Projeto Básico (   ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas
relevantes  dos  serviços relativos  à  presente  contratação,  segundo  as  diretrizes  do
Acórdão n. 1.977/2013-Plenário TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no
documento abaixo identificado:

Uma vez adotado o regime de empreitada por  preço global  /  empreitada
integral,  o  Projeto Básico (   ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas
técnicas relevantes dos serviços relativos  à  presente  contratação,  sob  a  seguinte
justificativa:

No presente feito, o ( x ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados
por profissional habilitado de ( x ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico
industrial, com a emissão da ( x ) ART, (  ) RRT ou (  ) TRT.

As Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) foram elaboradas no CREA/RN,
são elas:

ART  RN20240705407  –  Especificações  Técnicas,  Desenhos  e  memoriais  de
Engenharia Civil – 2T CIV Neto

ART RN20240727000 – Especificações Técnicas, Desenhos, memoriais e caderno
orçamentário de Engenharia Elétrica – 2T ELT Suellyton

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido
elaborados por  profissional  habilitado  de  engenharia,  arquitetura  ou  técnico
industrial, (   ) NÃO houve a emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte
justificativa:

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados
por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com
base na seguinte justificativa:  

Na presente licitação:

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA
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( x ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n.
14.133, de 2021;

( x ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de
referência do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil;

(  )  FORAM  adotados  custos  unitários  superiores  aos  custos  unitários  de
referência  do  SINAPI  para  determinados  itens  do  orçamento,  conforme
justificativa do relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado
pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados
no SINAPI, ( x ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas
no art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades
nele estabelecida:

( x ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a
data e a hora de acesso (citar as fontes e justificar a pertinência técnica da
opção):

( x ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondentes, sob a seguinte
justificativa  (citar  as  fontes,  justificar  metodologia  e  juntar  a  pesquisa  aos
autos):

(  x  )  pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais  eletrônicas,  na  forma  do
regulamento (apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

Majoritariamente, e sempre que existentes, foram utilizados insumos
SINAPI e/ou SICRO. Nos casos de inviabilidade de utilização dos insumos SINAPI,
conforme Curva ABC de Insumos do Caderno Orçamentário, os insumos foram
aferidos  do  Painel  de  Preços,  de  contratações  similares  feitas  pela
Administração Pública.

No presente objeto, para os itens não constantes no SINAPI, não foram
identificados custos em mídia especializada, tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo do local onde será executada a obra. Por isso,  optou-se pela
utilização dos custos do Painel de preços da região, parâmetro seguinte do art.
23, § 2º, da Lei n. 14.133.

Optou-se  pelo  uso  de  publicações  em  mídia  especializada  e  sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo de outros estados, apenas em
último caso, quando não encontrados em nenhuma outra fonte da região. São
eles: tabela de insumos SIURB 01/24, ORSE 05/24, CPOS/CDHU 06/24, AGETOP
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CIVIL 04/24, SCO 06/24, EMOP 06/24, CAERN 11/23  e  EMBASA  01/24.
Considerando o vulto do empreendimento e a representatividade destes itens
(que somados representam 2% do valor do orçamento de referência), pode-se
assegurar que os parâmetros adotados no orçamento de referência traduzem
adequadamente os preços de mercado dos insumos ou serviços  no local  de
execução da obra.

Esgotados todos os parâmetros admitidos pelo art. 23, § 2º, da Lei n.
14.133,  foram  obtidos  custos  de  alguns  insumos  através  de  cotações  de
mercado  com  empresas  especializadas, seguindo a ordem estabelecida no
Decreto 7983/2013, conforme estabelece a IN 91/2022. Cabe ressaltar que tais
custos não se referem aos serviços, mas a insumos específicos, que não podem
ser parcelados e adquiridos em separado da obra, e não foram encontrados em
nenhuma das publicações já citadas para o setor. Esses insumos foram inseridos
nas composições adaptadas do SINAPI ou próprias, vide justificativas do item 6
deste  termo.  Os  custos  obtidos  mediante  pesquisa  de  mercado  foram
detalhados na Planilha  ´Pesquisa de Mercado´ do Caderno Orçamentário, com
as fontes anexadas no mesmo Caderno.

No orçamento da presente obra ou serviço:

( x ) foi/foram juntadas a(s) ( x ) planilha(s) sintética(s) e a(s) (x ) planilha(s) 
analítica(s)

( ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) 

analítica(s). 

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( x ) consta nos autos.

( ) NÃO consta nos autos. Na presente licitação:

( x ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

( ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

No orçamento de referência da presente licitação:

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS
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7. CUSTOS DIRETOS

(  x  )  foram  adotadas  apenas composições  de  custos  unitários  oriundas  do
SINAPI, sem adaptações;

( x ) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º
do Decreto n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos
para o conhecimento dos licitantes;

( x ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI,
nos  termos  do  art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram
devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes.

Tanto nas composições adaptadas do SINAPI quanto nas composições
próprias, as adequações dos quantitativos e dos coeficientes de produtividade
foram motivadas tecnicamente nas especificações técnicas de projeto, de forma
a ajustar a composição para a realidade da obra, quando as composições do
SINAPI não as representam, conforme orienta o  Art.  8º  do  Decreto  nº
7.983/2013.

Tais  composições  encontram-se  detalhadas  nos  autos,  na  Planilha
Analítica do Caderno orçamentário, com seus códigos de referência das fontes
extra-SINAPI  utilizadas  e  memória  de  cálculo  das  alterações  (no  campo
OBSERVAÇÃO da planilha analítica). Também contam nos autos as motivações
técnicas  nas especificações técnicas.  Ambos os documentos estão assinados
por profissionais habilitados.

Majoritariamente,  e  sempre  que  existente,  foram  utilizadas
composições SINAPI. Quando não existentes no SINAPI, foram utilizadas como
base composições de mídias e sítios especializados de domínio amplo: SICRO3,
SICRO3,  AGESUL,  AGETOP CIVIL,  CAERN,  CPOS,  EMBASA,  FDE,  IOPES,  ORSE,
SBC, SEDOP, SEINFRA, SETOP e SIURB, substituindo os insumos para SINAPI e/ou
Painel de preços (conforme justificado no item 4), em atendimento ao Art 6º do
Decreto nº 7.983/2013.

Todos  os  insumos  de  mão  de  obra,  com  seus  encargos
complementares,  constantes  em  todas  as  composições,  foram  obtidos  do
SINAPI.

No  orçamento  de  referência  da  presente  licitação,  os  custos  diretos  (  x  )
compreendem apenas os componentes de preço que podem ser devidamente
identificados,  quantificados  e  mensurados  na  planilha
orçamentária.Especificamente em relação ao custo direto de administração
local:

( x ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;
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8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

( X ) adota o parâmetro do (   ) 1º quartil ou ( )  médio  ou  (  X  )  3º  quartil,  de
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que
não foi adotado o médio:

(   ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do
objeto licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

A obra em questão apresenta percentual de administração local de
7,22%, percentual  inferior  ao terceiro quartil  do Acórdão n.  2.622/2013 para
CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA (7,45%).

A  composição  da  administração  local  foi  dimensionada  com  os
profissionais  essenciais  e  tecnicamente necessários  à  execução dos serviços
projetados,  e  encontra-se  detalhada  na  especificação  técnica  do  projeto,
replicada na planilha analítica do Caderno Orçamentário.

Prevê  1  mês  de  encarregado  para  coordenação  dos  serviços  de
construção civil, 2 meses de eletrotécnico para os itens de instalações elétricas,
1 mês de Engenheiro Eletricista em meio expediente (responsável técnico dos
serviços) e 15 dias de técnico de segurança do trabalho para elaboração do
Plano  de  Gerenciamento  de  Risco  e  orientação  e  conferência  de  proteções
individuais e coletivas para execução dos serviços de instalações elétricas de
média tensão.

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

(  x  )  PREVÊ  pagamentos  proporcionais  para  os  custos  diretos,  em especial
quanto ao de administração local, para cada período de execução contratual,
refletindo  adequadamente  a  evolução  da  execução  da  obra,  ao  invés  de
reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos,
incluindo os de administração local, para cada período de execução contratual,
sob a seguinte justificativa:

Na presente licitação:

( x )  foi/foram  juntada(s)  a(s)  Curva(s)  ABC  relativas  aos  ( x )
INSUMOS  e ( x ) SERVIÇOS. 
(   )   NÃO   foi/foram   juntada(s)   a(s)   Curva(s)   ABC   relativas   aos   (   )
INSUMOS   e   aos (       ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:
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9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (  )
DESONERADOS  ou  (  X  )  NÃO  DESONERADOS,  por  se  tratar  da  opção  mais
vantajosa  para  a  Administração,  conforme  simulação  juntada  aos  autos
(preencher, se necessário, para outras considerações):

O objeto enquadra-se no grupo 42.2 do CNAE, referente a obras de
infraestrutura para  energia  elétrica,  telecomunicações,  água,  esgoto  e
transporte por dutos. Conforme art. 7º, VII, da Lei 12.546/11, as empresas de
construção de obras de infraestrutura, enquadradas nos grupos 421, 422, 429 e
431, até 31 de dezembro de 2023, poderão contribuir sobre o valor da receita
bruta em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Após  análise  do  regime  tributário,  porém,  verificou-se  que  o  NÃO
DESONERADO  apresentou-se  mais  favorável  para  administração,  conforme
planilha de análise do BDI do Caderno Orçamentário.

Na  presente  licitação,  o  detalhamento  do  BDI:  (  x  )  observa  os
parâmetros do Acórdão n. 2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da
União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada
item do  BDI  contemplado  no  Acórdão  n.  2.622/2013  -  Plenário  do  TCU,  de
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que
não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1º quartil ou ( x ) quartil médio ou ( ) 3º quartil 

Seguro e garantia: ( ) 1º quartil ou ( x ) quartil médio ou ( ) 3º quartil: 

Risco: ( ) 1º quartil ou ( x ) quartil médio ou ( ) 3º quartil

Despesa financeira: ( ) 1º quartil ou ( x ) quartil médio ou ( ) 3º quartil 

Lucro: ( ) 1º quartil ou ( x ) quartil médio ou ( ) 3º quartil

Para determinado(s) item(ns) do BDI,  em razão das peculiaridades do objeto
licitado, foram adotados percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas:  
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11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Na presente licitação, ( x ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre 
os custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Sob recomendação do TCU e baseado no Acórdão 2.622/2013, foi aplicada taxa
de  BDI  diferenciado  nos  itens  de  equipamentos  e  materiais  de  mero
fornecimento  com valor  significativo  no  valor  global  da  obra,  detalhados  na
planilha BDI DIFERENCIADO do Caderno Orçamentário.

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

( x ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do
TCU;

( x ) foi adotado o parâmetro do ( ) 1º quartil ou ( x ) médio ou ( ) 3º quartil,
de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em
que não foi adotado o médio:

(  )   foi   adotado   percentual   superior   ao   3º   quartil,   em   razão   das
peculiaridades   do   objeto licitado,  de  acordo  com  as  justificativas  técnicas
abaixo apresentadas:

O cronograma físico-financeiro:

( x ) FOI juntado aos autos

( ) NÃO foi juntado aos autos.

Na   hipótese   de   ter   sido   adotado   o   regime   de   empreitada   por   preço   global,   o
cronograma físico-financeiro:  

(     )   DEFINE   com   clareza   as   etapas   de   serviços   que   guiarão   a   aceitabilidade
dos   preços propostos pelos licitantes.
(     )  NÃO  define  com  clareza  as  etapas  de  serviços  que  guiarão  a
aceitabilidade dos preços propostos pelos licitantes.
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13. PROJETO EXECUTIVO

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

( ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos
autos e divulgados com o edital da licitação;

(  x  )  NÃO  FORAM  elaborados  os  projetos  executivos,  sendo  tal  atribuição
expressamente  repassada  à  contratada,  com  os  custos  contemplados  na
planilha orçamentária elaborada. Nessa hipótese, ( x ) ATESTO que o projeto
básico  e  os  demais  documentos  técnicos  da  licitação  possuem  nível  de
detalhamento adequado e suficiente para permitir  a elaboração dos projetos
executivos pela contratada.

Registro da empresa no conselho profissional 

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( x ) 
CREA e/ou ao (  ) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa 
técnica:

Por se tratar de execução de Serviço de engenharia o objeto do presente
instrumento,  faz-se  necessária  a  comprovação  de  qualificação  técnica  dos
profissionais  pertencentes  ao quadro permanente da empresa.  Tal  exigência
encontra  justificativa na importância  e  na complexidade dos projetos,  sendo
fundamental  que  a  Empresa  seja  reconhecidamente  capaz  de  executar  os
serviços  com  os  requisitos  necessários  de  qualidade,  funcionalidade,
durabilidade e segurança.

A  exigência  de  qualificação  técnica  visa  ainda  garantir  que  não  se
formalize  contrato  com  quem  não  possa  demonstrar,  mediante  sólida
documentação, qualificação para o atendimento ao Objeto que se anunciou.

Conforme  a  Súmula  TCU  nº  263/2011,  a  comprovação  da  capacidade
técnico-  operacional  deve  limitar-se  às  parcelas  simultaneamente  de  maior
relevância técnica e valor significativo do objeto licitado.

O  Acórdão  nº  2.474/2019  –  Plenário,  deixou  claro:  “A  exigência  de
comprovação  de  experiência  anterior,  para  fins  de  qualificação  técnico-
operacional, na prestação de serviços que não são, simultaneamente, de maior
relevância técnica e valor significativo do objeto viola o art. 30, § 1º, inciso I, da
Lei 8.666/1993, o art. 14 da Lei 12.462/2011 (RDC) e a Súmula TCU 263.”

Capacidade técnico-operacional 

Na presente licitação:

( x ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às
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parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto,  a seguir
elencadas:

SERVIÇO UNIDADE QUANT.
MÍNIMA

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR GERAL A VÁCUO, TRIPOLAR, 17,5KV, 630 A UN 1,00

(  x  )  SERÁ exigida  a  comprovação de quantitativos  mínimos  nos  atestados,
correspondentes  aos  seguintes  serviços  das  parcelas  de  maior  relevância
técnica e valor significativo do objeto:

Para o serviço de FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR GERAL A
VÁCUO, TRIPOLAR, 17,5KV, 630 A, quantitativo mínimo de 1 unidade.

Possibilidade de somatório de atestados

Na  presente  licitação,  será  (  x  )  ACEITO  ou  ( )  VEDADO  o  somatório  de
atestados  de  capacidade  técnico-operacional  para  atingimento  dos
quantitativos mínimos demandados, com base na seguinte justificativa técnica:

No caso concreto, o aumento de quantitativos do serviço não
incrementa, incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa.

Capacidade técnico-profissional 

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( x ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto
às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem
executadas pelos profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro Eletricista: todos os serviços listados na tabela
acima.

( ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos
mínimos nos documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de
ART/RRT, por cada profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de                                                           : quantitativos mínimos
equivalentes ao percentual de                       dos quantitativos licitados, para
os serviços de                             ;  
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15. VISTORIA

16. SUBCONTRATAÇÃO

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na  presente  licitação,  ( )  SERÁ  exigida  a  indicação  de  instalações,
aparelhamento  ou  pessoal  técnico  com  determinada  qualificação,  a  seguir
elencados:

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( x ) FACULTATIVA ou ( )
OBRIGATÓRIA, e o  licitante  ( )  PODERÁ  ou  ( )  NÃO  PODERÁ  substituir  o
atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de
execução do objeto, com base na seguinte justificativa técnica:

“A Lei n. 14.133, de 2021 determina que a o edital de licitação sempre deverá
prever  a  possibilidade  de  substituição  da  vistoria  por  declaração  formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação (art. 63, § 2º). Portanto, a partir
da nova regulamentação legal da matéria, não é  mais  admitida  a
obrigatoriedade de vistoria prévia. Caso o órgão licitante entenda fundamental
o conhecimento das condições próprias do local, poderá exigir apenas que o
licitante apresente declaração de que conhece as condições do local.”

A visita prévia ao local dos serviços por parte dos Licitantes, antes da
apresentação das  suas  propostas,  será  FACULTATIVA.  Entretanto,  é
extremamente recomendável a realização de vistoria aos futuros participantes.
Nesta,  as  condições  locais  são  adequadamente  observadas,  quando  os
Licitantes podem conhecer e equacionar, mediante inspeção preliminar e coleta
de informações, todos os dados e elementos que possam vir a ter influência no
desenvolvimento dos trabalhos, bem como nos custos.

A comprovação da visita  será feita  através do competente  Atestado de
Visita Técnica, previsto em edital. Os licitantes que estiverem impossibilitados
ou  optarem por  não  vistoriar o  local  deverão  apresentar  declaração  formal
assinada  pelo  responsável  técnico,  acerca  do  conhecimento pleno das
condições e peculiaridades dos serviços, não respondendo a Administração
por questões que decorram desta e, não atendendo solicitações durante os
serviços sob o argumento de desconhecimento das condições de trabalho.

A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, no
horário do  expediente  da  Organização  Militar,  devendo  o  agendamento  ser
efetuado previamente.

O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( x ) ADMITIU a subcontratação parcial
na presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:
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Considerando que o objeto  da presente licitação comporta  serviços cuja
execução carece de especialização encontrável na subcontratada e a execução
de algumas fases, etapas ou aspectos apresentam simplicidade que possam ser
desempenhados por terceiros – com concentração de atividades – sem que isso
acarrete prejuízo a contratação é permitida a subcontratação parcial do objeto,
dada a diversidade de disciplinas envolvidas, respeitadas as condições:

a) Não  podem  ser  subcontratados  os  serviços  listados  no  item  14  do
presente documento.

b) Recomenda-se  que  o  limite  de  serviços  subcontratados  não  ultrapasse
25% do valor do contrato,  sendo que os 25 % são calculados sobre 100 %,
inclusive todos os serviços citados no subitem “a”.

Ressalta-se  que  a  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  da
Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos
de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a
supervisão  e  coordenação  das  atividades  da  subcontratada,  bem  como
responder  perante  a  Contratante  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( X ) CAPITAL MÍNIMO ou 
( X  )  PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual  de 10% (DEZ POR CENTO)
sobre o valor total estimado da contratação, com base na seguinte justificativa
técnica:

“O  art.  22  da  Instrução  Normativa  SEGES/MPDG  n.  3,  de  2018,
estabelece  que  a  comprovação  da  situação  financeira  das  empresas  será
constatada  mediante  obtenção  de  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

Quando essas empresas apresentarem resultado igual ou menor que 1
(um), em qualquer dos índices, o art. 24 da Instrução Normativa determina que
elas deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º do art. 31 da Lei
n. 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação.

Os §2º e §3º do art. 31 da Lei n. 8.666, de 1993, correspondem ao §4º
do  art.  69  da  Lei  n.  14.133,  de  2021,  que  possibilita  à  Administração,  nas
compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, a fixação no

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO
MÍNIMO
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18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

edital  de  exigência  de  capital  mínimo  ou  de  patrimônio  líquido  mínimo
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.”

Considerando os diversos portes das empresas que atuam no mercado
da  Construção,  será  exigida  comprovação  de  capital  ou  patrimônio  líquido
mínimo para minimizar os riscos para a Administração.

Na presente licitação, será

( x ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar)

( ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Na presente licitação, será ( x ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação 
de cooperativas, com base na seguinte justificativa:

É vedada a participação de Cooperativas Equivalentes no processo de
licitação, visto que há necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o
contratado,  bem como de  pessoalidade  e  de  habitualidade  na  execução  do
contrato que será celebrado.

Portanto,  demandando  a  existência  de  relação  de  emprego  dos
trabalhadores vinculados à execução do ajuste, não será possível a participação
de cooperativas no certame. No objeto em tela consta a previsão de utilização
de diversos profissionais que, "...pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral...", implica em subordinação jurídica da empresa contratada
e dos respectivos trabalhadores.

Segundo  a  Súmula  281  do  TCU:  É  vedada  a  participação  de
cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como
é  usualmente  executado  no  mercado  em  geral,  houver  necessidade  de
subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade
e habitualidade.

Na presente licitação, será ( x ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de
garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa:

“No intuito de evitar o abandono de obras e serviços de engenharia, a
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21. DA SUSTENTABILIDADE

Lei n. 14.133, de 2021 inovou, admitindo que o órgão licitante exija a prestação
de  garantia  na  modalidade  seguro-garantia  com  cláusula  de  retomada,
modalidade de seguro conhecida como Performance Bond, em que a empresa
seguradora  não  apenas  se  responsabiliza  pelos  prejuízos  causados  pela
empresa  executora  da  obra,  como,  ademais,  compromete-se  a  assumir  a
execução  e  concluir  o  objeto  do  contrato,  em  caso  de  inadimplemento  da
contratada (art. 102).

Quando  exigida  a  prestação  de  garantia  na  modalidade  seguro-
garantia com cláusula de retomada, a seguradora deverá firmar o instrumento
de contrato,  inclusive os termos aditivos,  como interveniente anuente,  e lhe
será  garantido  o  acompanhamento  da  execução  do  contrato,  podendo,
inclusive,  ter  acesso  às  instalações  em que for  executado  o  contrato  e  aos
documentos da fiscalização técnica e contábil (art. 102, I, da Lei n. 14.133, de
2021).

Ademais,  caso  o  valor  da  proposta  vencedora  seja  inferior  a  85%
(oitenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,  deverá  ser
exigida garantia  adicional  equivalente à  diferença  entre o valor  orçado pela
Administração e o valor da proposta,  conforme disposto no art.  59 da Lei n.
14.133, de 2021.”

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos
arts. 5º, e 11, IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes
medidas quando do planejamento de obras e serviços de engenharia:

( x ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação
ao  objeto  da  contratação pretendida, como especificação técnica do objeto,
obrigação da contratada, e/ou requisito de habilitação/qualificação previsto em lei
especial;

( x ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o
caráter competitivo do certame;

( ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009
e Lei n. 13.146, de 2015); e

( x ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística
Sustentável.

Nesta  licitação,  o  órgão  assessorado  entendeu  que  os  serviços  objeto  desta
contratação não se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as
especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em
dado mercado, sob a seguinte justificativa:  
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